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A pesquisa teve como objetivo avaliar a participação dos gestores de tecnologia da informação (TI) de 
organizações públicas e privadas no processo de alinhamento de TI e tomada de decisões estratégicas 
organizacionais com base na Matriz de Arranjo de Governança de TI (Weill e Ross, 2006). Foi desen-
volvida uma pesquisa tipo survey descritiva com 44 gestores da área de TI da cidade do Natal, sendo 
18 de organizações públicas e 26 de organizações privadas. Os resultados sugerem que os gestores 
de TI são os principais atores do processo decisório tanto nas organizações públicas quanto privadas, 
sobretudo para as decisões-chave que envolvem os princípios, arquitetura e estratégias de infraestrutura 
de TI. Finalmente, também se conclui que os padrões de tomada de decisão são muito próximos entre 
as organizações públicas e privadas, porém os resultados obtidos nas organizações públicas são mais 
próximos ao padrão obtido na pesquisa de Weill e Ross (2006).
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Gobierno de la tecnología de la información: estudio de la toma de decisiones en las organiza-
ciones públicas y privadas
Esta investigación tuvo como objetivo evaluar la participación de los gerentes de organizaciones públi-
cas y privadas en la alineación de tecnologia de la información (TI) y toma de decisiones estratégicas 
tomando como base la Matriz de Disposición de Gobernanza de TI (Weill, Ross, 2006). Se desarrolló un 
estudio survey descriptivo con 44 gerentes de TI de la ciudad de Natal (Brasil), con 18 organizaciones 
públicas y 26 privadas. Los resultados sugieren que los gerentes de TI son los actores principales en el 
proceso de toma de decisiones en las organizaciones públicas y privadas, sobretodo para las decisiones 
clave que involucran los principios, la arquitectura y las estrategias de infraestructura de TI. Por últi-
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mo, también parece que los patrones de toma de decisiones están muy cerca entre las organizaciones 
públicas y privadas, pero los resultados obtenidos en las organizaciones públicas están más cerca del 
patrón obtenido en la investigación de Weill y Ross (2006).
Palavras clave:  gobernanza; tecnologia de la información; toma de decisiones.
Governance of information technology: a study of decision making in public and private 
organizations
The research aimed to evaluate the participation of managers of public and private organizations in 
information technology (IT) aligning and in the process of strategic decision making based on Matrix 
Arrangement IT Governance (Weill and Ross, 2006). A survey research was performed with 44 IT man-
agers of Natal (Brazil), 18 managers of public organization and 26 managers of private organizations. 
The results suggest that IT managers are the main actors in the process of decision making in both 
organizations (public and private), especially for key decisions involving the principles, architecture 
and IT infrastructure strategies. Finally, it also appears that the patterns of decision-making are very 
close between the public and private organizations, but the results obtained in public organizations 
are closer to the pattern obtained in the research of Weill and Ross (2006).
Key words:  governance; information technology; decision-making process.
1. Introdução
A tecnologia da informação (TI) vem a cada dia desempenhando um papel mais importante 
nas organizações, sejam elas públicas ou privadas, especialmente devido ao fato de que grande 
parte das transações é registrada em ambientes informatizados. De acordo com Affeldt e Vanti 
(2009), a TI configura-se como um recurso capaz de suportar a atividade fim da organização, 
proporcionando agilidade, mobilidade e suporte à tomada de decisão. O aumento da impor-
tância da TI acarreta a reflexão e uma maior atenção em questões vinculadas ao crescimento 
de investimentos em TI, valor que a TI agrega à organização e a seus produtos e serviços.
Essas questões fazem com que os temas de tomada de decisão na área de Tecnologia e 
Governança de TI sejam mais frequentes no ambiente acadêmico e corporativo, bem como no 
ambiente das organizações públicas, devido à difusão dos princípios da Nova Administração 
Pública.
De acordo com Jaeger-Neto e colaboradores (2009), a existência de uma grande dependên-
cia das organizações com relação à TI e os altos custos dos projetos que envolvem a tecnologia da 
informação fazem com que a área tenha um impacto marcante na organização (Bowen, Cheung e 
Rhode, 2007). Assim, torna-se necessária uma sincronização entre o Negócio e a TI, e em conse-
quência uma administração dos recursos de TI, principalmente devido aos altos investimentos, à 
dificuldade de mensurá-los e definir como e quem são os atores do processo decisório.
Mesmo com a importância teórica do tema, são escassos os estudos de caso que anali-
sam o processo decisório na área de TI, já que grande parte dos estudos se concentra em ana-
lisar as tecnologias propriamente ditas, a estrutura e a importância da TI para as organizações 
— mais ainda comparativos com padrões internacionais de decisão na área. Por isso, o estudo 
utiliza o modelo Matriz de Arranjo de Governança de TI, de Weill e Ross (2006), a fim de 
445Governança de tecnologia da informação
Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 47(2):443-468, mar./abr. 2013
avaliar a participação dos gestores de TI de organizações públicas e privadas, no alinhamento 
e decisões estratégicas da organização e da TI.
Com a Nova Gestão Pública, novas tendências de gestão utilizadas inicialmente em 
organizações privadas foram incorporadas à administração de organizações públicas, visando 
a redução dos gastos públicos, melhoria dos serviços oferecidos à população, o aumento de 
participação da sociedade nas decisões públicas e uma maior transparência sobre a gestão dos 
bens públicos e tomada de decisões. A disseminação de conceitos como a governança pública 
e a tecnologia de informação contribuiu para essa mudança.
A TI pode contribuir significativamente para que as organizações públicas e privadas al-
cancem seus objetivos, mas para isso é preciso tornar a governança de TI mais fácil e clara em 
sua implantação e utilização, especialmente para aspectos como equilíbrio dos riscos, controle 
dos custos, de pessoas, de contratos, fornecimento de serviços de terceiros, além de ficar claro 
como são tomadas as decisões e quem as toma.
Para Albertin e Albertin (2010), as organizações brasileiras vêm utilizando de forma 
abrangente a TI, seja no nível estratégico, bem como no operacional. Outro fator levado em 
consideração para essa importância é que ela normalmente é utilizada para gerenciar, desen-
volver e comunicar os denominados ativos intangíveis, sobretudo em uma economia voltada 
para o conhecimento.
Existe uma linha tênue entre acertar e errar na tomada de decisão na área de TI, sobre-
tudo devido à complexidade do processo decisório, sendo essa complexidade potencializada 
quando as decisões são tomadas levando em considerações múltiplos critérios (técnicos e 
políticos) e unidades diferentes (organizações públicas e privadas). Além da necessidade de 
atendimento às necessidades dos requisitos regulatórios, sobretudo para o quesito transparên-
cia na tomada de decisão.
Devido à complexidade da TI, existe uma dificuldade de obtenção de respostas claras 
a questionamentos sobre quem são os tomadores de decisões na área de TI das organizações 
públicas e privadas. Esta pesquisa teve como objetivo avaliar a participação dos gestores de TI 
de organizações públicas e privadas, no alinhamento e decisões estratégicas da organização e 
da TI com base na Matriz de Arranjo de Governança de TI.
O artigo possui cinco seções, quais sejam: introdução, referencial teórico — onde foram 
abordados os temas governança corporativa, governança corporativa no setor público, gover-
nança de TI, Matriz de Arranjo de Governança de TI —, metodologia, análise e interpretação 
dos resultados e considerações finais.
2. Referencial teórico
2.1 Governança corporativa
Para Lunardi (2008) a ideia de governança corporativa não é recente, já que remete à década 
de 1930, a partir do desenvolvimento dos mercados de capitais. Silveira (2002) afirma que em 
1932, mesmo sem a nomenclatura utilizada atualmente, Berle e Means apresentam o proble-
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ma da agência: como garantir aos investidores que seus recursos sejam aplicados atendendo 
aos seus interesses?
Jensen e Meckling (1976) apresentam o “problema de agência” que ocorre quando indi-
víduos — chamados de agentes — são contratados para representar outros indivíduos — cha-
mados de principais —, tomando decisões de interesse destes. O problema de agência ocorre 
quando o agente deixa de tomar a melhor decisão para o principal e passa a agir visando seu 
próprio interesse.
A governança corporativa é um conjunto de princípios ou mecanismos que norteiam 
o processo decisório em uma organização a fim de que a mesma torne-se sustentável econo-
micamente e confiável para seus stakeholders (acionistas, investidores, executivos) e se mini-
mizem os “problemas de agência”. Assim, “as boas práticas de governança corporativa têm a 
finalidade de aumentar o valor da sociedade, facilitar seu acesso ao capital e contribuir para 
a sua perenidade” (IBGC, 2006:6).
A governança corporativa tornou-se fundamental no modelo de negócio atual, em que 
as grandes corporações comercializam ações no mercado de capitais. Com essa pulverização 
do controle acionário, definir parâmetros de ação para os gestores é fundamental para res-
guardar os acionistas. Após um longo período de estagnação teórica, a governança passa a ser 
estudada mais fortemente a partir dos anos 1980 e em 1995, quando Monks e Minow lançam 
o livro Corporate governance (Lunardi, 2008; Andrade e Rossetti, 2004).
Assim, pode-se compreender a governança corporativa basicamente como a criação de 
estruturas internas e externas que garantem que as decisões tomadas no âmbito organizacio-
nal sejam tomadas dentro de parâmetros que garantam os interesses dos acionistas/governan-
tes/cidadãos, além de garantir a transparência das transações para as partes envolvidas.
Para Flôres (2004), a governança corporativa é definida como o conjunto de relações 
entre a administração da organização, seu conselho de administração e outras partes envol-
vidas. Além de propiciar um arcabouço que esclarece os objetivos das organizações, como 
conseguir atendê-los e como monitorar seu desempenho.
Dessa forma, a governança corporativa cria mecanismos, estruturas e incentivos que 
compõem o sistema/modelo de controle de gestão da corporação e direciona o comportamen-
to dos gestores para a execução dos objetivos organizacionais, além de abastecer a alta admi-
nistração com recursos empresarias que permitam identificar os riscos que são relacionados 
ao negócio (Martin et al., 2004).
2.2 Governança corporativa no setor público
Em relação à governança no setor público, Mello (2006) apresenta a necessidade de se dife-
renciar a governança corporativa das organizações públicas e a governança, também deno-
minada de governança pública. Santos (1997) refere-se à governança pública como o modus 
operandi das políticas governamentais — que inclui, entre outras, questões ligadas ao formato 
político-institucional do processo decisório, à definição do mix apropriado de financiamento 
de políticas e ao alcance geral dos programas.
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Segundo Diniz (1995:400), o termo governança foi utilizado pelo Banco Mundial, que 
em 1992 lançou um documento intitulado Governance and development, em que se buscou 
“aprofundar o conhecimento das condições que garantem um Estado eficiente” e se “deslocou 
o foco da atenção das implicações estritamente econômicas da ação estatal para uma visão 
mais abrangente, envolvendo as dimensões sociais e políticas da gestão pública”.
Bresser-Pereira (2001) também destaca o papel da sociedade na governança pública, 
definindo-a como “um processo dinâmico pelo qual se dá o desenvolvimento político e através 
do qual a sociedade civil, o estado e o governo organizam e gerem a vida pública”. Em relação 
aos resultados, na governança pública busca-se a melhoria dos serviços prestados à sociedade, 
e na governança corporativa empresarial busca-se maior confiabilidade na gestão e retorno 
para os acionistas (Rodrigues, 2010).
Em relação à governança corporativa, têm-se os mesmos princípios aplicados na go-
vernança corporativa aplicados em organizações e/ou empresas públicas. Destacam-se: a) 
transparência, compreendida como o dever e o desejo de informar aos stakeholders sobre as 
decisões, b) equidade, garantindo tratamento igual para os acionistas e demais stakeholders, 
c) prestação de contas, divulgação e responsabilização pelos atos cometidos, d) responsabili-
dade corporativa, levando em conta nas decisões a sustentabilidade organizacional (Lunardi, 
2008; IBGC, 2006; Silva, 2006).
2.3 Profissionalização da tomada de decisão na Nova Gestão Pública
Os estados modernos ocidentais cresceram após a revolução industrial e houve significativa 
modificação em relação ao papel do Estado e ao seu aparelhamento. Começa a emergir após 
a Segunda Guerra Mundial o paradigma do Welfare State, ou Estado de bem-estar social. 
Mclaughlin e Osborne (2002) afirmam que no período compreendido entre o fim da Segunda 
Guerra Mundial até meados dos anos 1980 havia uma forte concepção de que era papel do 
Estado atender as necessidades de todos os cidadãos — educação, saúde, habitação, segurida-
de social etc. Esse papel revelou-se de difícil execução, já que a população e suas necessidades 
cresciam em um nível muito maior do que a capacidade dos estados em satisfazê-las.
Bresser-Pereira (1996) também discute a necessidade de um novo modelo de adminis-
tração pública afirmando que a crise em relação ao papel do Estado era uma crise política e 
também relacionada à perda da capacidade de coordenar o novo sistema econômico vigente. 
Ou seja, outro fator é a globalização. Para o autor, antes da grande integração econômica 
mundial, que se tornou mais notável a partir da segunda metade do século passado, os es-
tados constantemente buscavam proteger suas economias da competição com outros países 
e mercados; num mundo globalizado, os estados devem fortalecer suas economias para a 
competição internacional. Assim, enquanto o foco da administração pública burocrática era o 
controle por parte do Estado, na Nova Gestão Pública “é aumentar a governança do Estado, 
é dar ao Estado meios financeiros e administrativos para que ele possa intervir efetivamente 
sempre que o mercado não tiver condições de coordenar adequadamente a economia” (Bres-
ser-Pereira, 1996:1).
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Hood (1991) também apresenta sete aspectos da Nova Gestão Pública que são conse-
quências dessas grandes tendências: 1) gestão profissional: mesmo considerando o elemento 
político na administração pública, os gestores devem possuir competência técnica profissio-
nal; 2) padrões de desempenho: cada ação deve possuir objetivos claros e métodos que per-
mitam avaliá-los em termos quantitativos; 3) controle de saídas: deve-se avaliar a eficácia das 
medidas e não apenas a sua eficiência; 4) descentralização: as unidades de governo devem 
ser descentralizadas para propiciar maior eficiência e governança; 5) competição: deve haver 
senso de competitividade entre unidades da administração pública, para melhoria de padrões 
e redução de custos; 6) adoção de ferramentas de gestão: aprovadas em organizações priva-
das, como remuneração estratégica dos recursos humanos e balanced scorecard, entre outras; 
7) eficiência: deve ser objetivo constante do serviço público fazer mais com menos.
Dias (2008) afirma que esses aspectos e tendências objetivam, além da redução dos 
gastos públicos, melhorar os serviços oferecidos à população, aumentando a participação da 
sociedade nas decisões públicas e fornecendo a esta maior transparência sobre a gestão dos 
bens públicos.
No quadro abaixo, Bresser-Pereira (2004) apresenta quatro vetores básicos da Nova 
Gestão Pública com seus respectivos componentes. Percebe-se a importância da governança 
de TI para profissionalizar uma organização, seja pública ou privada, uma vez que os proces-
sos relacionados com a Gestão de Pessoas, como seleção, avaliação de desempenho e pro-
moção de pessoal, e os demais instrumentos de controle utilizados sobre funcionários e ser-
vidores, que proporcionarão maior eficiência e eficácia, dependem de alguma ferramenta de 
tecnologia. Outro elemento fundamental apresentado por Bresser-Pereira (2004) diz respeito 
à satisfação do cliente/consumidor, sobretudo ao aumento natural da demanda por serviços 
públicos e pelo aumento no nível de exigência do contribuinte.
Q u a d r o  1
Vetores da Nova Gestão Pública no Brasil
Vetores Componentes
Profissionalização da Burocracia — Seleção, avaliação e promoção de pessoal;
— Criação ou reforço de um éthos de serviço público;
— Incentivos para aumento da eficiência e eficácia;
Desenho Organizacional — Aumento da flexibilidade das estruturas organizacionais e relações interorganizacionais;
— Coordenação dos setores público e privado;
— Desenho quasi-mercado;
Processos Organizacionais — Gestão por objetivos e resultados;
— Eficiência e eficácia;
— Equilíbrio nas relações sociais;
— Preocupação com a ética;
Prestação de Contas — Satisfação do cliente/consumidor;
— Aumento do controle sobre políticos e burocratas;
— Nova relação Estado-sociedade.
Fonte: Bresser-Pereira (2004).
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Em relação ao controle de resultados, Sano (2003:40) destaca a mudança de concepção 
da Nova Gestão Pública, em que o controle das políticas públicas se dá pelos resultados e não 
apenas pelos procedimentos. Para o autor, essa mudança promove mais flexibilidade na con-
dução das ações, pois “ao invés dos serviços estarem orientados por uma estrutura burocrática 
rígida, esta lógica introduz a questão das metas a serem atingidas por cada provedor de bem 
público, passando este fator a ser o balizador da avaliação” (Sano, 2003:40). Assim, como 
forma de medir o nível de eficiência de um gestor público é necessário também mensurar 
em que medida os objetivos determinados em instrumentos constitucionais de planejamento, 
como os Planos Diretores, os Planos Plurianuais, as Leis de Diretrizes Orçamentárias, estão 
sendo atingidos. 
Para Sano (2008), não existe uma palavra na língua portuguesa, nem mesmo na espa-
nhola, que traduza fielmente a ideia de accountability, sendo “responsabilização” o termo que 
mais se aproxima da ideia desse conceito. Sano (2003:35) define a accountability como um 
conjunto de mecanismos que forçam os gestores, servidores e agentes públicos a prestarem 
contas de suas ações, para que estas obedeçam aos princípios institucionais de um Estado 
democrático. O Clad (2000:329) conceitua o termo como “(...) cumplimiento de una obliga-
ción del funcionario público de rendir cuentas, sea a um organismo de control, al parlamento o 
a la sociedad misma”. De posse desses conceitos, percebe-se que a accountability relaciona-se 
fortemente à ideia de transparência e controle e responsabilização dos servidores públicos 
perante a sociedade.
Em relação à governança, Kickert (1997) destaca a importância em se diferenciar a 
governança do setor público com a do mundo dos negócios — muito mais que a valores de 
mercado, a primeira está fortemente ligada à legalidade e legitimidade, transcendendo a lógi-
ca pura e simples da efetividade e eficiência.
2.4 Governança de TI
Jaeger-Neto e colaboradores (2009) afirmam que a governança corporativa e a de TI podem 
influenciar significativamente no desempenho da organização, por meio da geração de valor 
para o negócio e da gestão equilibrada do risco com o retorno do investimento. Para isso, al-
guns dos princípios da governança corporativa foram adotados na governança de TI.
 Weill e Ross (2006:8) conceituam governança de TI como “a especificação dos direitos 
decisórios e do framework de responsabilidades para estimular comportamentos desejáveis na 
utilização da TI”. Já segundo ITGI (2004), a governança de TI é de responsabilidade da dire-
toria e gerência executiva da organização. E um fator crucial na governança de TI é conseguir 
identificar os responsáveis pelas decisões e quem responderá (positiva ou negativamente) 
por elas. Para Fernandes e Abreu (2008), a Governança de TI busca o compartilhamento de 
decisões de TI com os demais gestores da organização, assim como estabelece as regras, a or-
ganização e os processos que nortearão o uso da TI pelos usuários, departamentos, unidades 
de negócio, fornecedores e clientes.
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De acordo com Pelanda (2006), a governança de TI tem como metas identificar os valo-
res e a importância estratégica da TI na corporação, e garantir que a TI suporte as operações 
e que conseguirá atender a implementação das estratégias de crescimento da organização. 
Além de garantirem que as expectativas da TI serão atendidas e os riscos inerentes à TI sejam 
reduzidos.
A integração entre a estratégia de negócio e a estratégia de TI deve ser consolidada para 
que se consiga alcançar os níveis de qualidade desejados pelos acionistas e clientes. Para Veras 
(2009) existem três modelos de governança de TI: o modelo de Aragon e Ferraz, que possui a 
proposta de uma visão da governança de TI baseada em ciclo de vida que acaba ultrapassando 
as definições de governança; o modelo Control Objectives for Information and related Tech-
nology (Cobit), que possibilita um direcionamento rumo à governança de TI baseada em pro-
cessos; e o modelo de Weill e Ross, baseado na Matriz de Arranjo de Governança de TI, que 
permite uma melhor visualização das decisões-chave e quem são os tomadores de decisões.
Weill e Ross (2006) identificam os seis ativos principais das organizações, fundamen-
tais para atingir as estratégias e gerar valor para o negócio: ativos humanos, ativos financei-
ros, ativos físicos, ativos de propriedade intelectual, ativos de informação e TI e ativos de 
relacionamentos. O ativo de informação e TI, devido à sua importância e inserção no meio 
organizacional, precisa estar cada vez mais alinhado com as estratégias da organização. Veras 
(2009) contribui afirmando que a estratégia de negócio da organização é que define o modelo 
de governança a ser empregado, que acaba por definir também o modelo de governança de 
TI. Para isso a governança de TI precisa identificar os princípios da governança corporativa e 
refletir no gerenciamento da TI.
O ITGI (2004) define que o propósito da governança de TI é o de direcionar a TI e as-
segurar que seu desempenho encontre os seguintes objetivos: alinhamento da TI com a orga-
nização e realização dos benefícios prometidos; uso da TI para capacitar a organização para 
explorar oportunidades e maximizar benefícios; uso responsável dos recursos de TI; e gestão 
de riscos relacionados à TI.
Jaeger-Neto e colaboradores (2009) afirmam que tendo como base a estratégia da or-
ganização, e sendo membro importante dessa estratégia, a governança de TI é a utilização de 
boas práticas e de processos organizacionais, que buscam um comportamento desejável para 
que a TI consiga auxiliar a realização das estratégias definidas para obtenção do sucesso do 
negócio.
O bom desempenho da governança de TI traz bons resultados para a organização. Se-
gundo Bowen e colaboradores (2007), a gestão de recursos de TI ajuda na obtenção de suces-
so da organização e uma governança de TI eficaz gera benefícios verdadeiros para a organiza-
ção, tais como: credibilidade, referência em produtos, na prestação de serviços e diminuição 
dos custos.
A governança de TI se apresenta como uma ferramenta capaz de permitir o alinhamen-
to entre as estratégias de negócio e da TI, além de favorecer um maior profissionalismo aos 
processos decisórios da TI.
451Governança de tecnologia da informação
Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 47(2):443-468, mar./abr. 2013
2.4.1 Matriz de Arranjo de Governança de TI
Um dos aspectos da governança de TI é a questão da política de tomada de decisão. Para 
Nestor (2001), existem dois lados da governança de TI: o lado normativo, que cria os ins-
trumentos e mecanismos que garantem a formalização de regras e procedimentos operacio-
nais, permitindo o alcance dos objetivos organizacionais. O outro lado, apresentado mais 
claramente neste artigo, é o comportamental, que estabelece os relacionamentos formais e 
informais, além de assegurar os direitos decisórios aos grupos ou indivíduos sobre aspectos 
que envolvem a TI.
Gerenciar a TI de acordo com a governança de TI, sobretudo no lado comportamental, 
é entender e ter respostas para perguntas como: como as decisões de TI devem ser direciona-
das? Quem fará o direcionamento? Quem fornecerá subsídios para as decisões? Quem domina 
o conhecimento em determinadas áreas que necessitam de decisões? Como controlar e moni-
torar as decisões tomadas? Quem serão os responsabilizados pelas decisões?
De acordo com Weill e Ross (2006:10), uma governança de TI eficaz deve tratar de três 
questões referentes à tomada de decisão:
a) Quais decisões devem ser tomadas para garantir a gestão e o uso eficazes de TI?
b) Quem deve tomar essas decisões?
c) Como essas decisões serão tomadas e monitoradas?
Weill e Ross (2006) implementaram uma matriz denominada Matriz de Arranjo de 
Governança de TI, que aborda as questões que envolvem quais são as decisões que devem ser 
tomadas e quem deve tomá-las. A matriz permite a relação entre cinco decisões-chave e que 
se relacionam com um conjunto de arquétipos que permitem especificar os direitos decisórios 
na TI.
Com relação às principais decisões sobre a governança de TI, os autores sugerem que toda 
organização precisa tomar cinco grandes decisões inter-relacionadas sobre a TI; são elas:
1 – Decisões sobre os Princípios de TI que são declarações de alto nível sobre como a TI é 
utilizada no negócio, que se tornam parte do ambiente organizacional e podem ser discutidas, 
debatidas, apoiadas, recusadas e aprimoradas. Além de definir o comportamento desejável 
tanto para os profissionais de TI como para os usuários da tecnologia da informação;
2 – Decisões sobre Arquitetura de TI, é a organização lógica dos dados, aplicações e in-
fraestruturas, definida a partir de um conjunto de políticas, relacionamentos e opções técnicas 
adotadas para obter a padronização e a integração técnicas e de negócio desejadas. As deci-
sões sobre arquitetura são muito importantes para uma gestão e utilização eficazes da TI;
3 – Decisões sobre Infraestrutura de TI são os serviços de TI coordenados de maneira 
centralizada e compartilhados, que provêm a base para a capacidade de TI da organização. 
Possuir a infraestrutura adequada significa fornecer serviços com um bom custo/benefício que 
permitam à organização adotar de uma forma mais rápida novas aplicações e negócios;
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4 – Decisões sobre Necessidades de aplicações de negócio são as especificações da necessi-
dade de negócio de aplicações de TI adquiridas no mercado ou desenvolvidas internamente;
5 – Decisões sobre Investimentos e priorização de TI são as decisões sobre quanto e onde 
investir em TI, incluindo a aprovação de projetos e as técnicas de justificação. Essas decisões 
envolvem normalmente três dilemas: quanto se deve gastar, em que gastar e como reconciliar 
as necessidades de diferentes grupos de interesse.
Essas cinco decisões relacionam-se para resultar em uma governança de TI eficaz, pois 
cada uma representa aspectos importantes que devem ser observadas dentro da TI. Na Matriz 
de Arranjo de Governança de TI as decisões (colunas) são cruzadas com arquétipos (linhas) 
que descrevem combinações de pessoas que possuem os direitos decisórios ou contribuem 
para a tomada de decisão de TI.
Weill e Ross (2006) utilizaram, para descrever os grupos de pessoas, arquétipos po-
líticos, tais como: monarquia, feudalismo, federalismo, duopólio e anarquia. Os arquétipos 
foram divididos em 6 grupos descritos abaixo:
a) Monarquia de Negócio: representa os altos executivos de negócio que tomam decisões de TI 
que afetam toda a organização. Normalmente as monarquias de negócio aceitam contribui-
ções de muitas fontes para as decisões-chave;
b) Monarquia de TI: os profissionais de TI, principalmente o CIO, tomam as decisões da TI. 
Normalmente as organizações implementam as monarquias de TI de diversas formas; com 
mais frequência envolvem profissionais de TI tanto de equipes corporativas como de uni-
dades de negócios;
c) Feudalismo: cada unidade de negócio toma as decisões relativas a TI. Este modelo não ajuda 
a tomada de decisões da organização como um todo;
d) Federalismo: as diretorias, os órgãos mais centrais e as unidades de negócio são os respon-
sáveis pelas decisões sobre a TI. As unidades de negócios maiores e mais poderosas com 
frequência ganham mais atenção e têm maior influência sobre as decisões;
e) Duopólio de TI: representa o consenso bilateral entre os executivos de TI e outros executi-
vos de negócio. O Duopólio envolve o grupo principal de TI e a equipe de alta gerência, os 
executivos e líderes das unidades de negócio;
f) Anarquia: as decisões são tomadas por indivíduos de pequenos grupos que tomam as de-
cisões sobre a TI. As anarquias são consideradas a ruína de muitos grupos de TI, pois são 
caras de sustentar e preservar.
Para os autores, os principais participantes do arquétipo Monarquia de Negócio são 
os gestores de nível estratégico; para o Monarquia de TI são profissionais da TI (da organi-
zação inteira) ou da TI das unidades de negócio; no Feudalismo são somente os líderes das 
unidades/setores; no Federalismo podem ter duas variações, os gestores de nível estratégico, 
equipe de TI e os líderes de unidades organizacionais, ou gestores de nível estratégico e lí-
453Governança de tecnologia da informação
Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 47(2):443-468, mar./abr. 2013
deres das unidades de negócio; também no duopólio de TI podem existir duas variações na 
participação, os gestores de nível estratégico e a equipe de TI, ou a equipe de TI e os líderes 
das unidades de negócio; na Anarquia não há participação dos gestores de nível estratégico da 
organização, bem como da equipe de TI e de líderes das unidades de negócio.
Os arquétipos demonstram os grupos decisórios que são encontrados em muitas organi-
zações, sejam elas públicas ou privadas, e servem para indicar quem deve ser responsabilizado 
por tomar determinados tipos de decisões.
Uma pesquisa desenvolvida pelo Center for Information System Research (CISR) e co-
ordenada por Weill estudou 256 empresas em 23 países em vários continentes no período de 
2001 a 2003, e verificou quais arquétipos contribuíam para as cinco decisões-chave de TI e 
quem realmente possuía os direitos decisórios sobre cada uma delas. O quadro 2 representa 
o resultado do estudo, no aspecto de quem toma as decisões, que é a dimensão de que trata 
principalmente este artigo.
Q u a d r o  2















Monarquia de Negócio 27% 6% 7% 12% 30%
Monarquia de TI 18% 73% 59% 8% 9%
Feudalismo 3% 0% 2% 18% 3%
Federalismo 14% 4% 6% 30% 27%
Duopólio 36% 15% 23% 27% 30%
Anarquia 0% 1% 1% 3% 1%
Não se sabe 2% 1% 2% 2% 0%
Fonte: Adaptado de Weill e Ross (2006:66).
As áreas mais escuras destacam os arquétipos nas organizações pesquisadas com maior 
frequência na tomada de decisão. A pesquisa demonstrou que os direitos decisórios relacio-
nados principalmente ao negócio, que são os princípios de TI, Necessidades de aplicações de 
negócio e Investimentos, estão distribuídos nos arquétipos de Duopólio, Federalismo e Monar-
quia de Negócio. Mas não existe uma distribuição que fique muito acima da média dos outros 
arquétipos, sendo uma distribuição mais uniforme. Enquanto em decisões direcionadas para 
área mais técnicas (arquitetura de TI e Estratégias de infraestrutura de TI) existe um destaque 
maior para o arquétipo Monarquia de TI.
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3. Metodologia
Em relação aos procedimentos metodológicos, foi realizada uma pesquisa exploratória, a fim de 
pesquisar um tema escasso em pesquisas científicas sobre governança e tomada de decisão na 
área de TI em organizações públicas e privadas. O estudo realizou um comparativo das organi-
zações brasileiras com o modelo de Weill e Ross (2006) que analisou 256 empresas no mundo.
Após a utilização de fontes secundárias (levantamento bibliográfico, de estatísticas e 
levantamento em pesquisas realizadas), a segunda etapa do estudo — pesquisa de campo 
— consistiu de uma pesquisa quantitativa utilizando o método de pesquisa survey descritiva. 
Foram coletados dados junto a 44 gestores da área de TI da cidade de Natal, sendo 18 de 
órgãos públicos das esferas municipal, estadual e federal, e 26 gestores de TI de organizações 
privadas. Os dados foram coletados com aplicação de um questionário estruturado e aplica-
do por um pesquisador principal, devidamente treinado e com experiência em aplicações de 
questionários em pesquisas anteriores, e a coleta se deu em um encontro de gestores de TI 
da cidade. Foram distribuídos os questionários, oportunidade em que eram apresentados o 
objetivo da pesquisa, bem como orientações sobre a forma de responder.
A amostragem utilizada foi a não probabilística e coletada por conveniência. Na amos-
tra, 83,3% dos órgãos públicos possuem mais de 500 servidores. Já nas organizações privadas, 
44% são consideradas grandes empresas, pois as empresas do comércio e serviços possuem 
250 ou mais empregados, e, na indústria, 500 ou mais empregados, seguindo a classificação 
do Sebrae (2012). Essas características permitem concluir uma representatividade aceitável 
para os objetivos da pesquisa.
O questionário baseou-se na Matriz de Arranjo de Governança de TI de Weill e Ross 
(2006), onde os gestores de TI foram questionados sobre aspectos que envolvem a participa-
ção e o alinhamento estratégico, além das cinco decisões-chave da área de TI (princípios da 
TI, arquitetura de TI, infraestrutura de TI, necessidades de aplicações de negócio e investi-
mentos em TI) e quem são os responsáveis pela decisão nas organizações públicas e privadas, 
com a finalidade de avaliar a participação dos gestores de TI nas decisões e o alinhamento 
estratégico da organização e da TI. Para análise e interpretação dos resultados da pesquisa 
foram utilizadas técnicas de estatística descritiva (média e média ponderada) para descrever 
e sumarizar o conjunto de dados.
4. Análise e interpretação dos resultados
Inicialmente os gestores de TI (de organizações públicas e privadas) de Natal foram questio-
nados sobre a participação em comitês gestores nas organizações. Os dados mostraram que 
os gestores de TI das organizações públicas tiveram uma participação em comitês gestores de 
55,6%, resultado superior ao apresentado pelas organizações privadas, que foi de 40%. Mes-
mo assim, é inferior ao padrão internacional do ITGI (2009), que é de 73%. Vale ressaltar que 
a pesquisa do ITGI foi realizada somente com instituições de grande porte e privadas.
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De toda forma observa-se que há maior necessidade de integrar os gestores de TI nos 
comitês gestores das organizações, sobretudo nas privadas. Para Peppard (2005), as decisões 
de TI não podem ser tomados estritamente no âmbito da própria TI, devendo-se envolver os 
comitês gestores das organizações. Albertin e Albertin (2010) também afirmam a necessidade 
de criação de comitês que permitam que as decisões sejam tomadas pelos gestores de negócio 
com apoio dos gestores de TI. Com relação ao percentual obtido em organizações públicas, 
mesmo não havendo atingido ao parâmetro estabelecido pelo ITGI (2009), os dados sugerem 
a busca de uma maior profissionalização na gestão da TI, o que sugere consonância com o 
quarto princípio da Nova Gestão Pública apresentado por Hood (1991): a descentralização.
G r á f i c o  1
Participação em equipes de decisão (comitês gestores)
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
Os gestores de TI também foram questionados se possuem o mesmo nível de poder de 
decisão nos comitês gestores, e novamente nas organizações públicas obtiveram um percen-
tual maior que das organizações privadas: 44,4% responderam ter o mesmo nível de decisão, 
contra 27% das organizações privadas. Observou-se que, em ambas organizações, o mesmo 
nível de decisão entre gestores de TI e demais gestores ficou abaixo dos 50%, número inferior 
ao estudo do ITGI (2009).
Em outra questão foi solicitado aos gestores de TI que pontuassem sua participação 
nas decisões estratégicas da organização. Para isso foi utilizada uma escala que variou de 1 
a 5, sendo 1 para “nenhuma participação” e 5 para “participação muito alta”. Os resultados 
novamente indicaram que os gestores públicos de TI possuem uma maior participação nas de-
cisões estratégicas das organizações, com o valor obtido de 3,5, enquanto os gestores de TI de 
organizações privadas obtiveram a média ponderada de 3. Em relação aos gestores públicos, 
a questão novamente remete a um dos vetores que caracteriza a Nova Gestão Pública, apre-
sentado por Bresser-Pereira (2004): a descentralização, já que os gestores de TI participam 
das decisões de cunho estratégico.
Já com relação à participação nas decisões estratégicas da área de TI o resultado 
foi diferente com relação à participação nas decisões estratégicas do negócio. Também foi 
solicitado que os gestores de TI pontuassem sua participação; foi utilizada a mesma escala 
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de 1 a 5 (de “nenhuma participação” até “participação muito alta”) e o resultado obtido 
demonstrou que os gestores da iniciativa privada participam mais das decisões estratégicas 
da TI, com a média ponderada de 4,0, enquanto gestores públicos obtiveram o valor de 3,7. 
De toda forma, existe a preocupação de que há um gap, de 1 ponto entre o “ideal” para a 
tomada de decisão estratégica da TI dos gestores privados, e de 1,3 para os gestores pú-
blicos. Percebe-se que os gestores públicos possuem uma participação maior nas decisões 
estratégicas organizacionais, o que não ocorre em relação às decisões estratégicas de TI. 
Pode-se afirmar que esse dado reflita o fato de que muitos processos/programas específicos 
de TI sejam planejados em esferas administrativas superiores, o que reduz a participação 
dos gestores locais.
Quando indagados sobre a frequência em que buscam o alinhamento das estratégias 
de negócio e de TI, os gestores pontuaram em uma escala que variou de 1 a 5, em que 1 cor-
respondeu a  “nunca” e 5 a “sempre”. Os resultados indicam que os gestores públicos buscam 
mais o alinhamento (média ponderada 4,0), do que os privados (média ponderada 3,5). O 
gráfico 2 apresenta um comparativo entre gestores públicos e privados, para frequência do 
alinhamento estratégico entre negócio e TI, e participação nas decisões estratégicas da orga-
nização e da TI.
G r á f i c o  2
Decisões sobre estratégia de negócio e da TI
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
Com relação à performance da TI em relação às expectativas da organização nos 
dois últimos anos, 44,4% dos gestores de TI de organizações públicas afirmaram que foi 
de acordo com as expectativas, valor um pouco acima da pesquisa com gestores de orga-
nizações privadas (42,3%), mas abaixo da pesquisa do ITGI (2009) que foi de 58%. Já a 
questão de “superou um pouco” ou “superou muito” a percepção sobre o desempenho da TI 
das organizações públicas ficou abaixo das organizações privadas. Também foi observado 
que nos itens “Desempenho pouco fraco” e “Desempenho muito fraco” os valores ficaram 
próximos nas organizações públicas, privadas e a pesquisa do ITGI (2009), conforme de-
monstra o gráfico 3.
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G r á f i c o  3
Comparativo sobre percepção do desempenho da TI (Público × Privado × ITGI)
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
O gráfico 4 sugere uma falta de conhecimento das chamadas melhores práticas de mer-
cado por parte do gestor de TI para a prestação do serviço de TI, seja ele público ou privado: 
45% dos gestores públicos não utilizam as melhores práticas em seus órgãos; esse percentual 
é superior ao constatado na pesquisa com gestores de empresas privadas (32,4%). Um dos 
aspectos da Nova Gestão Pública apresentado por Hood (1991) é a adoção de ferramentas de 
gestão que irão contribuir para a profissionalização da tomada de decisão em TI.
G r á f i c o  4
Melhores práticas em TI (Público × Privado)
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
O gráfico 4 também sugere que as organizações privadas, embora utilizem pouco as 
melhores práticas de mercado para prestação do serviço de TI (Itil), acabam tendo um de-
sempenho superior com relação aos órgãos públicos, quando as melhores práticas envolvem 
gerenciamento de projetos (PMBOK) com 25%, quase o dobro se comparado com a iniciativa 
privada (14,7%). Outra variável interessante diz respeito a melhores práticas relacionadas a 
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indicadores de desempenho (Balanced Scorecard — BSC) e Governança de TI (Cobit) — estas 
são mais utilizadas pela iniciativa privada.
4.1 Alocação dos direitos decisórios na Matriz de Arranjo de Governança de TI
Os gestores de TI entrevistados foram questionados sobre decisões-chave da área de TI, com 
objetivo de descobrir quem são os tomadores de decisões que envolvem a TI nas organiza-
ções públicas e privadas, com base na Matriz de Arranjo de Governança de TI de Weill e Ross 
(2006), que permite um cruzamento entre as decisões-chave e arquétipos. Os resultados são 
apresentados no quadro 3.
Q u a d r o  3
Percepção dos gestores de TI de Natal (instituições públicas e privadas) com relação à 













Público Privado Público Privado Público Privado Público Privado Público Privado
Monarquia de Negócio 0,0% 12,0% 0,0% 16,0% 5,6% 12,0% 5,6% 20,0% 11,1% 32,0%
Monarquia de TI 50,0% 40,0% 72,2% 60,0% 61,1% 68,0% 44,4% 32,0% 33,3% 16,0%
Feudalismo 5,6% 8,0% 5,6% 8,0% 0,0% 4,0% 0,0% 12,0% 0,0% 4,0%
Federalismo 5,6% 8,0% 0,0% 0,0% 5,6% 0,0% 5,6% 0,0% 0,0% 4,0%
Duopólio 27,8% 32,0% 5,6% 12,0% 11,1% 12,0% 33,3% 28,0% 38,9% 28,0%
Anarquia 11,1% 8,0% 16,7% 4,0% 16,7% 4,0% 11,1% 8,0% 16,7% 16,0%
 Padrões de decisão mais comuns em todas as empresas pesquisadas segundo Weill e Ross 
(2006)
 Padrão observado na pesquisa
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
De acordo com as respostas dos gestores de TI da cidade, o arquétipo Monarquia de TI 
— em que os membros da equipe de TI tomam as decisões — foi o mais citado entre as deci-
sões-chave. Esse padrão foi similar para as organizações públicas e privadas, o que sugere que 
os gestores de TI percebem que são os maiores tomadores de decisões na área de TI, resultado 
diferente do obtido na pesquisa de Weill e Ross (2006).
O arquétipo Monarquia de TI só não recebeu maior percentual nas decisões sobre in-
vestimentos nas organizações privadas. Já nas organizações públicas existiu um equilíbrio na 
decisão-chave de investimentos entre Monarquia de TI e Duopólio, com predominância neste 
último, ou seja, os gestores de negócio possuem uma participação maior nas decisões sobre 
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investimentos na área de TI. Outro fator relevante observado na pesquisa tem relação com 
os percentuais mais altos do arquétipo Anarquia nas organizações públicas, com percentuais 
mais elevados que nas organizações privadas. Essa informação sugere uma maior indepen-
dência organizacional dos setores quando o assunto é Tecnologia da Informação.
A seguir serão feitas comparações relacionadas às decisões-chave da pesquisa de Weill 
e Ross (2006) com o resultado obtido através da análise das respostas dos gestores de TI pú-
blicos e privados de Natal.
a) Princípios de TI: Segundo a pesquisa de Weill e Ross (2006), às decisões sobre os princípios 
de TI comumente são tomadas em conjunto entre os gestores da organização e a equipe 
de TI. O resultado obtido com a pesquisa com os gestores de TI da cidade de organizações 
públicas e privadas apresentou algumas diferenças na distribuição dos percentuais, princi-
palmente devido aos gestores de TI terem relatado que são normalmente eles que tomam 
as decisões sobre os princípios de TI. Nos órgãos públicos a predominância da decisão dos 
gestores de TI (50%) é superior à das empresas privadas (40%). Outro fator interessante é 
a participação elevada Anarquia (11,1%) nos órgãos públicos, que sugere uma certa inde-
pendência de setores na tomada de decisão, sem levar em consideração a participação dos 
gestores de TI.
Em conjunto com as análises das outras decisões-chave, esse resultado sugere uma 
centralização na tomada de decisão por parte dos gestores de TI, tanto das organizações pú-
blicas como das empresas privadas. Esse resultado, conforme demonstra o gráfico 5, não está 
em consonância com o obtido por Weill e Ross (2006), pois a predominância foi o arquétipo 
Duopólio e não Monarquia de TI.
G r á f i c o  5
Decisões-chave — Princípios de TI (Público × privado × Weill e Ross)
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
b) Arquitetura de TI: Essa decisão-chave foi a que os arquétipos foram mais semelhantes nas 
organizações públicas e privadas, seguindo de forma muito aproximada o padrão detecta-
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do na pesquisa de Weill e Ross (2006). De acordo com os dados coletados, há domínio do 
arquétipo Monarquia de TI (Públicas: 72,2%; Privadas: 60%) sobre os demais arquétipos 
(gráfico 6). Isto sugere que nas decisões mais técnicas os gestores de TI possuem mais 
poder de decisão, o que evidencia a importância dos processos de seleção criteriosos para 
estes profissionais, inclusive nas organizações públicas, de acordo com o princípio da pro-
fissionalização explicitado por Bresser-Pereira (2004).
G r á f i c o  6
Decisões-chave Arquitetura de TI — Público vs. privado comparado a Weill e Ross (2006)
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
c) Estratégias sobre Infraestrutura de TI: Conforme sugerido na decisão-chave anterior (Ar-
quitetura de TI), arquétipos com domínio técnico possuem predominância de decisão da 
equipe de TI (Pública: 61,1%; Privada: 68%). Novamente percebe-se nos órgãos públicos a 
participação do arquétipo Anarquia (16,7%) mesmo em assuntos mais técnicos. Também o 
comparativo da distribuições dos percentuais entre os arquétipos se aproximou da pesquisa 
de Weill e Ross (2006), conforme demonstra o gráfico 7.
G r á f i c o  7
Decisões-chave Infraestrutura de TI - Público vs. Privado comparado a Weill e Ross (2006)
Fonte: Pesquisa direta.
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d) Necessidades de aplicações de negócios: das decisões-chave pesquisadas, a que apresentou 
maior divergência com relação ao estudo de Weill e Ross (2006) foi esta — tanto nas or-
ganizações públicas como nas privadas. Na pesquisa apresentada pelos autores existe um 
equilíbrio entre os arquétipos Federalismo e Duopólio (em que há participação dos setores 
e demais gestores na decisão sobre novas necessidades de aplicações).
No resultado obtido com os gestores de TI pesquisados foi observado primeiramente um 
equilíbrio entre os arquétipos das organizações públicas e privadas, além de um domínio, na 
percepção deles, do arquétipo Monarquia de TI (Públicas: 44,4%; Privadas: 32%), embora o 
Duopólio também tenha obtido percentuais razoáveis (Públicas: 33,3%; Privadas: 28%), con-
forme demonstra o gráfico 8. Esses dados sugerem uma centralização das decisões do pessoal 
de TI e que são eles os maiores tomadores de decisões quanto à necessidade de aquisição de 
softwares para a organização.
G r á f i c o  8
Decisões-chave Necessidades de Aplicações de TI — Público vs. privado  
comparado a Weill e Ross (2006)
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
e) Investimentos em TI: Nesta decisão-chave na pesquisa de Weill e Ross (2006) existiu um 
equilíbrio entre os arquétipos Monarquia de Negócio, com 30%, Federalismo, com 27%, 
e Duopólio, com 30%. Já na pesquisa realizada em Natal, nas organizações públicas o 
equilíbrio foi basicamente entre Monarquia de TI (33,3%) e com maior percentual o 
Duopólio (38,9%), enquanto nas organizações privadas o maior percentual foi no ar-
quétipo Monarquia de Negócio (32%), seguido pelo Duopólio (28%). Isso sugere que 
nas organizações privadas os gestores principais das organizações possuem uma maior 
responsabilidade nas decisões que envolvem investimento em TI, o que está de acordo 
com Albertin e Albertin (2010), que afirmam que decisões com gastos e investimentos 
devem ser de responsabilidade dos executivos de negócios, com o apoio da área de TI. Já 
nas organizações públicas essa decisão é mais compartilhada com gestores da área de TI, 
conforme demonstra o gráfico 9.
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Então, quando comparadas as organizações públicas e privadas, os Gestores de TI dos 
órgãos públicos participam mais das decisões sobre investimentos do que os gestores de or-
ganizações privadas, o que reflete uma maior descentralização nas decisões, um dos aspectos 
propostos pela Nova Gestão Pública.
G r á f i c o  9
Decisões-chave Investimentos em TI (público × privado × Weill e Ross – 2006)
Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
De acordo com a Matriz de Arranjo de Governança de TI e da comparação dos dados 
da pesquisa com os padrões mais comuns de decisões nas organizações na pesquisa de Weill e 
Ross (2006) existiu uma proximidade no perfil de decisões — principalmente quando as deci-
sões são relacionadas a questões mais técnicas (Arquitetura e Infraestrutura de TI). Também 
foi observada, assim como na pesquisa de Jaeger-Neto e colaboradores (2009), uma dimi-
nuição das decisões do arquétipo Duopólio nas decisões-chave, sobretudo nas decisões sobre 
necessidades de aplicações e investimentos de TI — este último somente para as organizações 
privadas. Já nas públicas o arquétipo Duopólio obteve um percentual elevado na decisão-cha-
ve Investimentos em TI.
A pesquisa sugeriu uma maior centralização de decisão do arquétipo Monarquia de 
TI, principalmente dos gestores públicos, em que nas cinco decisões-chave a Monarquia de 
TI fez parte isoladamente em praticamente todas as decisões. Após analisar o quadro 3, 
fica sugerido que os gestores de nível estratégico deixam realmente a tomada de decisão 
sobre questões vinculadas a TI com os gestores de TI, sejam elas decisões mais técnicas ou 
estratégicas.
Outra comparação relevante feita na pesquisa foi com relação ao estudo de Weill e Ross 
(2006) com organizações com e sem fins lucrativos, conforme demonstra o quadro 4.
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De acordo com a Matriz de Arranjo de Governança de TI acima, fortalece a interpreta-
ção de que as decisões que envolvem questões mais técnicas de TI (Arquitetura de TI e Estra-
tégias de infraestrutura de TI) ficam a cargo dos gestores de TI por haver predominância do 
arquétipo Monarquia de TI, seja de organizações públicas ou privadas. Algumas divergências 
maiores foram observadas, como entre as organizações sem fins lucrativos das duas pesquisas, 
principalmente nas decisões que envolvem Princípios de TI, Necessidades de Aplicações de 
Negócio e Investimentos em TI. Já entre as organizações com fins lucrativos a maior divergên-
cia existiu nas decisões sobre Princípios de TI e Necessidades de Aplicações de Negócio.
5. Considerações finais
Com o aumento da importância da TI nas organizações, sejam elas públicas ou privadas, ge-
ram-se a necessidade da reflexão e uma maior atenção em questões vinculadas ao crescimento 
de investimentos com a TI, valor que a TI agrega à organização e a seus produtos e serviços 
prestados. Desse modo, é relevante a preocupação com o alinhamento da estratégia de negó-
cio com a TI e como as decisões são tomadas pela TI.
A governança de TI tem como objetivo o alinhamento entre as estratégias da organi-
zação com a TI, além de deixar mais transparentes as questões vinculadas a riscos, investi-
mentos e, sobretudo, à tomada de decisão em aspectos que envolvem a TI. De acordo com a 
pesquisa, os gestores públicos buscam mais o alinhamento entre as estratégias de negócio e 
da TI, bem como participam mais das decisões na estratégia de negócio. Enquanto os gestores 
privados participam mais das decisões estratégicas da TI.
Também foi observado que os padrões de tomada de decisão na TI são muito próxi-
mos entre as organizações públicas e privadas, e que os especialistas em TI são responsáveis 
por uma parcela significativa das decisões (na percepção dos gestores de TI), havendo uma 
divergência maior quando as decisões envolvem investimentos, e o direcionamento dos in-
vestimentos também é compartilhado com os gestores de nível hierárquico superior ao dos 
gerentes de TI.
Percebeu-se uma maior predominância da Monarquia de TI para as decisões-chave que 
envolvem os “princípios” (50% no público, 40% no privado), “arquitetura” (72,2% no públi-
co, 60% no privado), “estratégias de infraestrutura” (61,1% no público e 68% no privado) 
e necessidades de aplicações” (44,4% no público e 32% no privado). O arquétipo Duopólio 
também é relevante quando se trata principalmente de necessidades de aplicações (33,3% no 
público e 28% no privado) para o negócio e investimentos (38,9% no público e 28% no priva-
do), ou seja, a decisão nesses critérios é alinhada entre os gestores de negócio e os de TI.
De acordo com as respostas dos gestores públicos de TI da cidade, o arquétipo Monar-
quia de TI foi o mais citado dentre as decisões-chave — esse padrão foi similar para as orga-
nizações privadas, sugerindo que os gestores acreditam ser os maiores tomadores de decisões 
na área de TI, sejam em questões mais técnicas ou estratégicas de TI; o resultado foi diferente 
do obtido na pesquisa de Weill e Ross (2006). O arquétipo Monarquia de TI só não recebeu 
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maior percentual nas decisões sobre investimentos nas organizações privadas. Já nas organi-
zações públicas existiu um equilíbrio na decisão-chave de investimentos entre Monarquia de 
TI e Duopólio, ou seja, os gestores estratégicos participam mais ativamente das decisões sobre 
investimentos na área de TI. Essa discordância com a pesquisa de Weill e Ross (2006) também 
ocorreu na pesquisa de Jaeger-Neto e colaboradores (2010), em que o arquétipo Monarquia 
de TI também foi superior para a decisão-chave sobre princípios de TI. Essas características 
sugerem uma centralização nos gestores de TI das decisões gerais que envolvem a TI.
A percepção detectada através da pesquisa é que as decisões mais estratégicas da orga-
nização (não necessariamente de TI) são tomadas pelos gestores da organização, com uma 
razoável participação da equipe de TI. Nos aspectos vinculados a decisões da TI, sejam eles 
estratégicos ou técnicos, os gestores organizacionais deixam as decisões a cargo dos gestores 
da TI, principalmente quando são tratados aspectos de infraestrutura e arquitetura de TI, e 
que o alinhamento (negócio e TI) nas decisões ocorre mais sobre decisões que envolvem ne-
cessidades de aplicações de negócio e de investimentos, tendo este último uma participação 
maior dos gestores de organizações privadas e decisões mais compartilhadas entre gestores 
de negócio e de TI nas públicas.
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